
PARECER JURÍDICO

  

REFERÊNCIA: PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO Nº 002 DE 18 DE ABRIL DE 2.016, DE AUTORIA DOS MEMBROS DA MESA DIRETORA, QUE ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU.

Trata-se de Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município de Botucatu que visa alterar alguns de seus dispositivos, principalmente para atualizá-la de acordo com as emendas constitucionais.


Consta da justificativa o seguinte:

“A presente emenda à Lei Orgânica tem o propósito de atualizar sua redação de acordo com as emendas à Constituição Federal promulgadas até 2016 e se adequar a novas realidades e práticas observadas no cotidiano.

Essa iniciativa visa englobar novos institutos e novas previsões, oferecendo possibilidades de regulamentação de novas leis.

Assim, foi constituída Comissão Temporária com a finalidade de proceder os estudos necessários visando consolidar as alterações procedidas na Lei Orgânica do Município de Botucatu e no Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, atualizando-os naquilo que for necessário.

Após exaustivo e gratificante trabalho, apresentamos a presente proposta que deverá ser analisada e apreciada pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu.”

Conforme já salientado, a maioria das modificações objetivadas por essa emenda à Lei Orgânica visa atualizá-la de acordo com as emendas constitucionais da Constituição Federal promulgadas até setembro de 2016, como é o caso da proposta de mudança dos artigos: 5º, inciso VI; 6º, inciso V; 17, incisos II e III; 70, inciso VI; artigo 205, inciso VIII e artigo 206, caput; e  inclusão do inciso VII, e parágrafos 23, I e II, 24, 25 e 26 no artigo 99; inclusão da alínea “c” no inciso III do artigo 100; inclusão da alínea “e” no inciso VI do artigo 100; bem como, readequação do artigo 160, caput, e 189, caput, ao texto original da Constituição Federal.

Certas alterações tem a função de se adequar à realidade institucional do Município e aos procedimentos administrativos da Câmara Municipal, como é o caso dos incisos II e III, “a” do artigo 19; do caput do artigo 25 e do parágrafo 2º do artigo 40.

A retirada da expressão “com formação específica na área de sua jurisdição”, no parágrafo 5º do artigo 56, relativa ao cargo de Secretário Municipal, pretende adequar o texto da Lei Orgânica à realidade vivida em todo o país, inclusive quanto às Secretarias Estaduais e aos Ministérios Federais, onde o responsável não é necessariamente alguém daquela área específica. Ademais, tal previsão não tem berço constitucional que vincule os Municípios.

Outras alterações visaram corrigir certas remissões incorretas como é o caso do artigo 19, caput, o qual dispõe “neste Regimento”, quando o correto seria “nesta Lei Orgânica”.

Por fim, algumas modificações almejadas têm a finalidade de esclarecer algumas dúvidas, como é o caso do parágrafo 1º do artigo 30, no qual foi incluída a expressão “em ambos”, para deixar clara essa exigência na aprovação.

Em síntese, foram essas as modificações pretendidas, que passaram por estudo de uma Comissão Temporária formada pelos integrantes da Mesa Diretora e alguns servidores, resultando nesse trabalho de atualização e readequação.

Portanto, louvável tal iniciativa, mostrando a preocupação do Poder Legislativo com a Lei Maior do Município, acompanhando as mais recentes alterações da Constituição Federal.

No que concerne aos seus aspectos formais, a Proposta de Emenda à Lei Orgânica é de iniciativa comum ou concorrente, uma vez que não versa sobre matéria constante do rol do parágrafo único do artigo 32 da Lei Orgânica do Município. 

 O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria qualificada conforme estabelece o artigo 40, III, “c” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.  

 Assim, a Proposta de Emenda à Lei Orgânica, para ser aprovada, deverá contar com votos favoráveis de dois terços dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 3º do RI).

A proposta de Emenda à Lei Orgânica deve ser submetida a dois turnos de discussão e votação, com interstício mínimo de 10 dias e será aprovado quando, em ambos, obtiverem a maioria qualificada, conforme se extrai do artigo 28 da Lei Orgânica do Município e do artigo 163 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

 Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, inclusive quanto à iniciativa da Proposta de Emenda à Lei Orgânica (um terço dos membros da Câmara Municipal - art. 162, III, RI).

 Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

 De outro lado, como dito acima, instruem a Proposta as devidas justificativas.

   O projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.





Portanto, quanto à forma, a proposta de Emenda à Lei Orgânica não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.

 



Botucatu, 04 de outubro de 2016.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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